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PRELIMINAR  ALEGANDO  INADEQUAÇÃO  DA
VIA ELEITA. SUBMISSÃO DO AGENTE POLÍTICO
(PREFEITO)  À  LEI  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. REJEIÇÃO DA ARGUIÇÃO. 

- A  Ação de Improbidade  Administrativa,  com
fundamento  na Lei  n°  8.429/92,  também pode ser
ajuizada em face de agentes políticos. Precedentes.
3. A análise da legalidade de ato administrativo pelo
Poder Judiciário não implica a violação do princípio
da  separação  de  poderes,  sendo  certo  que  a
apreciação de contas de detentor de mandato eletivo
pelo  órgão  do  Poder  Legislativo  competente  não
impede  o  ajuizamento  de  Ação  Civil  Pública  com
vistas  ao  ressarcimento  de  danos  eventualmente
decorrentes desses mesmos fatos.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA POR
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
DESPESAS  REALIZADAS  SEM  LICITAÇÃO.
CONDUTA QUE SE SUBSUME AO ARTIGO 11 DA
LEI  Nº  8.429/92.  REPARAÇÃO  DO  DANO  AO
ERÁRIO  INCABÍVEL.  INEXISTÊNCIA  DE
ALEGAÇÃO  DE  SUPERFATURAMENTO,  DE
VALOR  EXCESSIVO  PAGO  OU  DE  FALTA  DE
PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  EMISSÃO  DE
CHEQUES  SEM  FUNDO.  CONTRATAÇÃO  DE
PROFESSORES  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  37,  INCISO  II,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ATO  NÃO
EFETIVADO  PARA  ATENDER  INTERESSE
PÚBLICO  TEMPORÁRIO  E  EXCEPCIONAL.
LESÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA
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CONFIGURADA.   MODIFICAÇÃO  DA  PENA.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

- Realização  de  Despesas  sem  Licitação.  No
caso vertente, a conduta enquadra-se, tão somente,
no  artigo  11  da  Lei  nº  8.429/92  por  violação  ao
princípio  da  legalidade.  Isso  porque o  Acórdão do
Tribunal  de  Contas  e  demais  documentos  que  o
antecedem embora deixem claros a não realização
de  licitação,  não  são  precisos  no  sentido  de
comprovar  o  efetivo  prejuízo  econômico  ao  erário,
não  informando  se  houve  superfaturamento  de
preços, ou mesmo não prestação dos serviços/bens
contratados,  tampouco  desvio  de  verbas  públicas
por  parte  do  então  Prefeito.  Incabível,  portanto,  a
condenação  à  devolução  integral  dos  valores  dos
contratos. Reforma da Sentença para readequação
da penalidade.

- É sabido que, conforme prescreve o art. 37, II,
da CF “a investidura em cargo ou emprego público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para cargo em comissão declarado em lei  de livre
nomeação e exoneração”.

- A emissão de cheques sem fundos  afronta o
artigo 60 da Lei Federal nº 4.320/64, que impede a
realização  de  despesa  sem  o  prévio  empenho,  o
Decreto-Lei  nº  201/67  e  a  própria  Lei  de
Responsabilidade Fiscal. Improbidade Administrativa
configurada. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR e, no mérito, PROVER
PARCIALMENTE O APELO, nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl.188.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por GILDEVAN LOPES

DA SILVA, nos autos  da Ação Civil  Pública  movida  pelo  Ministério  Público

Estadual contra a Sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de
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Itaporanga  (fls.  112/118)  que  julgou  procedente  em  parte  o  pedido,

determinando:  “a) A perda da função pública, caso o promovido continue a

exercer  função  no  âmbito  da  administração  pública  em  geral,  consoante

entendimento  do  STJ-RESP  92439,  Min.  Eliana  Calmon,  DJ.19.08.09.  “A

sansão de perda de função pública visa a extirpar da Administração Pública

aquele  que  exibiu  inidoneidade  ou  inabilitação moral  e  desvio  ético  para  o

exercício  de  função  pública,  abrangendo  qualquer  atividade  que  o  agente

esteja  exercendo  ao  tempo  da  condenação  irrecorrível.  B)  Suspensão  dos

direitos  políticos  pelo  prazo  de  08  (oito)  anos;  C)  Multa  civil  no  valor

correspondente  a  metade  do  valor  da  reparação  do  dano,  corrigido

monetariamente, e acrescidos, desde a citação válida, de juros de mora à taxa

de 0,5% (meio  por  cento)  ao  mês;  D)  Proibição de contratar  com o Poder

Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou

indiretamente, ainda que seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja

sócio  majoritário,  pelo  período  de  05  (cinco)  anos;  E)  No  que  se  refere  à

reparação integral do dano temos que uma vez reconhecidas as irregularidades

nas licitações, de dano presumido, os valores a elas referentes devem retornar

aos cofres públicos, pois os atos licitados/não licitados de forma indevida não

são válidos e a reparação do dano se dá com o retorno desses valores aos

cofres públicos. O montante de tais valores, conforme acima reconhecido, é de

R$ 272.514,29 (duzentos e setenta e dois mil quinhentos e quatorze reais e

vinte  e  nove  centavos)  referente  as  despesas  não  licitadas;  R$  57.441,70

(cinquenta e sete mil quatrocentos e quarenta e um reais e setenta centavos) e

R$ 17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos)

da  despesa  insuficientemente  comprovada,  o  que  perfaz  um  total  a  ser

ressarcido  de  R$  347.294,39  (trezentos  e  quarenta  e  sete  mil  duzentos  e

noventa  e  quatro  reais  e  trinta  e  nove  centavos),  tudo  corrigido

monetariamente, e acrescidos, desde a citação válida, de juros de mora à taxa

de 0,5% (meio por cento) ao mês.”.

No Apelo às fls. 127/145, o Recorrente aduz que não praticou

atos  de  improbidade  administrativa,  devendo  ser  reformada a  Sentença  de

primeiro  grau.  Sustenta,  em  preliminar,  a  inadequação  da  via  eleita  pelo

Ministério Público Estadual e, no mérito, afirma que não agiu com dolo, bem
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como não foi  comprovado o prejuízo  ao erário  e,  por  fim,  que as  sanções

cominadas não foram fundamentadas.

Contrarrazões às fls. 148/164.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

não conhecimento do Recurso, face a deserção (fls. 170/171v).

Nos  termos  do  art.  1007,  §  4º,  do  NCPC,  foi  aberta

oportunidade  para  o  Apelante  comprovar  o  pagamento  do  preparo,  o  qual

restou efetivado às fls. 182/184.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA

O Apelante alega que a Ação Civil  Pública não seria o meio

adequado para determinar qualquer responsabilidade de um ex-agente político

e, se enquadrando nesta função, não poderia ser processado por meio de uma

Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, mas, somente, pelos

crimes de responsabilidades, previstos no Decreto nº 201/1967.

Nessa senda, analisando a Lei de Improbidade Administrativa,

Lei  nº  8.429/92,  é  possível  concluir  que  a  mesma  se  aplica  aos  agentes

políticos,  pois  foi  bem  abrangente  quando  especificou  que  recairia  contra

qualquer  agente  público1,  seja  ele  ocupante  de  qualquer  cargo,  função,

1 -  Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não,
contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Municípios,  de  Território,  de  empresa  incorporada  ao
patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou
concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na
forma desta lei.

Parágrafo  único.  Estão  também sujeitos  às  penalidades  desta  lei  os  atos  de  improbidade
praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal
ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja
concorrido ou concorra com menos de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual,
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mandato,  emprego  ou  mesmo  os  que  transitoriamente  exerçam  alguma

atividade pública, mesmo sem remuneração, ainda que por qualquer meio de

investidura,  atingindo  até  o  particular  que  favorece  ou  participa  do  ato  de

improbidade. 

É  importante  ressaltar  julgado  do  Supremo Tribunal  Federal

que tratou do assunto nos seguintes termos:

Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.
Prequestionamento implícito.  Impossibilidade.  Alegada
existência  de ofensa direta  a  normas constitucionais,  a
permitir o conhecimento do recurso. Decisão atacada que
apreciou  adequada  e  exaustivamente  as  questões  em
debate  nos  autos.  Eventuais  ofensas  concernentes  ao
plano infraconstitucional.  Precedentes.  1.  Não admite  a
Corte a existência de prequestionamento implícito. Se a
análise das alegadas violações às normas constitucionais
em   que   fundamentado   o    recurso extraordinário
depende, para sua verificação, da apreciação de normas
infraconstitucionais e dos fatos em debate nos autos, tal
como aqui ocorre, cuida-se de ofensa meramente reflexa,
de insuscetível constatação, em recurso extraordinário. 2.
A  ação  de  improbidade  administrativa,  com
fundamento  na  Lei  n°  8.429/92,  também  pode  ser
ajuizada em face de agentes políticos. Precedentes. 3.
A  análise  da  legalidade  de  ato  administrativo  pelo
Poder Judiciário não implica a violação do princípio
da  separação  de  poderes,  sendo  certo  que  a
apreciação de contas de detentor de mandato eletivo
pelo  órgão  do  Poder  Legislativo  competente  não
impede o ajuizamento de ação civil pública com vistas
ao ressarcimento da danos eventualmente decorrentes
desses  mesmos  fatos.  Precedentes.  4.  Agravo
regimental não provido. (AI 809338 AgR, Relator(a): Min.
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 29/10/2013,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-057 DIVULG 21-03-2014
PUBLIC 24-03-2014).

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça se pronunciou no
mesmo sentido:

limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição
dos cofres públicos.

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que
transitoriamente  ou sem remuneração,  por  eleição,  nomeação,  designação,  contratação  ou
qualquer  outra  forma  de  investidura  ou  vínculo,  mandato,  cargo,  emprego  ou  função  nas
entidades mencionadas no artigo anterior.
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ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
DESPESAS SEM EMPENHO E AQUISIÇÃO DE BENS E
SERVIÇOS SEM O REGULAR PROCEDIMENTO LEGAL.
APLICAÇÃO  DA  LEI  DE  IMPROBIDADE  AOS
AGENTES  POLÍTICOS.  POSSIBILIDADE.  ART.  11 DA
LEI  N.  8.429/1992. SANÇÕES  APLICADAS  COM
OBSERVÂNCIA AO  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE.  1.  O  Superior  Tribunal  de
Justiça  já  sedimentou  o  entendimento  de  que  a  Lei  n.
8.429/1992 se aplica aos agentes políticos; nesse sentido,
vide:  Rcl  2790/SC,  Rei.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,
Corte Especial, DJe 4/3/2010. 2. Nos termos do art. 12 da
Lei n. 8.429/1992, as sanções por atos de improbidade,
conforme  o  caso,  devem  levar  em  consideração  a
extensão do dano causado, o proveito patrimonial obtido
pelo agente e a gravidade do fato. 3. No caso, a conduta
descrita  pelo  acórdão  recorrido  denota  que  o  réu
menospreza os princípios constitucionais aos quais deve
obediência  no  exercício  do  múnus  público  que  lhe  foi
outorgado,  demonstrando  não  ter  a  moralidade
necessária àqueles que devem ocupar ou permanecer em
cargos públicos. 4. Nesse contexto, a pena de suspensão
dos direitos políticos não se mostra desproporcional, mas,
ao contrário, necessária, porquanto, além de efetivamente
obstar que o agente político possa voltar à prática de atos
de  improbidade  em  eventual  caso  de  tentativa  de
reeleição,  após  o  trânsito  em  julgado  da  decisão
condenatória,  cumpre  importante  finalidade  pedagógica,
mormente  diante  do  fato  de  a  sociedade  não  aceitar
agentes  políticos  que  não  observam  os  deveres  de
honestidade,  imparcialidade,  legalidade  e  lealdade  às
instituições  a  que  servem.  Recurso  especial  ímprovido.
(REsp 1424418/ES, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  12/08/2014,  DJe
19/08/2014).

Sendo assim, REJEITO A PRELIMINAR suscitada.

DO MÉRITO

Revendo  a  Sentença  recorrida,  a  fim de  delimitar  a  matéria

devolvida  pelo  Recurso,  tem-se  que  a  Decisão  de  primeiro  grau  julgou

parcialmente procedente o pedido, condenando o Apelante as penalidades da

Lei nº 8.429/92, em razão das seguintes condutas: 1) Despesas não licitadas

no valor de R$272.514,29 (duzentos e setenta e dois mil, quinhentos e catorze

reais e vinte e nove centavos); 2) Emissão de 4 cheques sem fundo da conta

do FUNDEF; 3) Contratação de 62 professores sem a realização de concurso

público; e 4) Despesas não comprovadas no valor de R$57.441,70 (cinquenta e
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sete mil, quatrocentos e quarenta e um reais e setenta centavos) e despesas

insuficientemente comprovadas na importância de R$17.338,40 (dezessete mil,

trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos). 

Isto  posto,  passo  a  apreciar  a  configuração  de  cada  uma

dessas condutas. 

1) Despesas  não  licitadas  no  valor  de  R$272.514,29  e

Despesas não comprovadas no valor de R$57.441,70

O Tribunal de Constas do Estado, ao examinar as contas do

Município  referente  ao  exercício  de  2006,  através  do  Acórdão  APL-TC

172/2008, concluiu que o Ente Público Municipal, sob a gestão do Apelante,

realizou despesas sem licitação no valor de R$272.514,29 (duzentos e setenta

e dois mil, quinhentos e catorze reais e vinte e nove centavos) e despesas não

comprovadas no valor de R$57.441,70 (cinquenta e sete mil, quatrocentos e

quarenta e um reais e setenta centavos) (fl. 55).

No Relatório de Análise da Prestação de Contas que antecedeu

o julgamento, o Auditor constatou (fl. 25): 

“Conforme demonstrado às fls. 452/475, o município
realizou  despesas  sem  licitação  no  montante  de
R$272.514,29,  correspondendo  ao  montante  de
22,78% da despesa licitável do exercício e 4,93% da
despesa orçamentária total”. 

Tais  despesas,  cujas  licitações  não  foram  realizadas,  estão

assim discriminadas no documento (fl. 25): 

Recuperação de Estradas R$65.700,00
Combustíveis R$10.311,14
Passagens aéreas R$15.556,01
Peças para trator R$9.323,00
Serviços de xerox e fax R$9.401,21 
Recuperação de Estradas e corte de terra 

$17.500,00
Serviços de Transporte R$8.257,68
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Peças para veículos R$9.045,10
Gêneros Alimentícios R$12.851,00
Serviços gráficos R$35.668,50
Combustíveis R$20.295,65
Gêneros Alimentícios R$9.245,00
Serviços de Internet R$8.164,00
Medicamentos R$41.196,00

Evidentemente, que a ausência de realização de licitação viola

a Lei nº 8.666/93 e configura ato de improbidade administrativa, podendo se

enquadrar  tanto  na tipificação do artigo  10,  inciso  VIII,  da  Lei  nº  8.429/92,

quanto no artigo 11, inciso II, da referida norma, in verbis: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa
ou  culposa,  que  enseje  perda  patrimonial,  desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou
haveres  das entidades referidas  no art.  1º  desta lei,  e
notadamente: 
(...)
VIII  -  frustrar  a  licitude  de  processo  licitatório  ou  de
processo  seletivo  para  celebração  de  parcerias  com
entidades  sem  fins  lucrativos,  ou  dispensá-los
indevidamente;

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta  contra  os  princípios  da  administração  pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de
honestidade,  imparcialidade,  legalidade, e  lealdade  às
instituições, e notadamente:
(...)
II -  retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato
de ofício;

Contudo,  para  que tal  comportamento se  amolde ao tipo do

artigo 10 é indispensável, além da presença do dolo ou da culpa do agente, a

existência  do  efetivo  dano  ao  patrimônio  público,  o  qual  não  pode  ser

presumido.

Por  essa  razão,  no  caso  vertente,  entendo  que  a  conduta

enquadra-se,  tão somente,  no artigo 11 da Lei  nº 8.429/92 por violação ao

princípio da legalidade. Isso porque o Acórdão do Tribunal de Contas e demais

documentos  que  o  antecedem,  embora  deixem claros  a  não  realização  de

licitação,  não  são  precisos  no  sentido  de  comprovar  o  efetivo  prejuízo

econômico ao erário, não informando se houve superfaturamento de preços, ou
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mesmo não  prestação  dos  serviços/bens  contratados,  tampouco  desvio  de

verbas públicas por parte do então Prefeito.

Consequentemente,  incabível  a  condenação  do  Apelante  à

devolução integral do valor referente a tais contratos, no total de R$272.514,29

(duzentos  e  setenta  e  dois  mil,  quinhentos  e  catorze  reais  e  vinte  e  nove

centavos). 

Em  caso  semelhante,  o  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo

afastou  a  condenação  de  devolução  integral  do  valor  dos  contratos  por

considerar a pena excessiva e incabível, ante a não comprovação da ausência

de fornecimento dos serviços ao Ente Público ou o superfaturamento, sob pena

de acarretar o enriquecimento sem causa do Município. A propósito: 

JUSTIÇA GRATUITA.  Apelante não informou quais
os  seus  rendimentos  e  nem  acostou  aos  autos
qualquer prova neste sentido. Impossibilidade de se
supor  que  pessoa  nestas  condições  seja
necessitada.  Falta  de  prova  de  qualquer  outra
circunstância  excepcional  que  demonstre
comprometimento da situação da parte, a justificar a
concessão  do  benefício.  Benefício  legal  incabível.
Benefício indeferido. DESCRIÇÃO DAS CONDUTAS
DOS CO-RÉUS.  Individualização  das  condutas  em
consonância com o pedido formulado. Oportunidade
de apresentação de defesa relativamente aos fatos
descritos. Sentença descreve as condutas de cada
co-réu.  Preliminar  rejeitada.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  Prestação  de  serviços  e
aquisição  de  produtos  sem  licitação.  Vícios
configurados. Frustração da licitação. Não era o caso
de dispensa do certame. Valor pago que supera o
valor  fixado  em  Lei  para  dispensa  de  licitação.
Fracionamento de contratos para tentar burlar a Lei.
Improbidade  administrativa  configurada.  Art.  10,
incisos  VIII  e  IX,  bem  como  art.  11  da  Lei  nº
8.429/92.  Caracterização.  Sentença  mantida.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  Reparação  do
dano  ao  erário.  Inexistência  de  alegação  de
superfaturamento,  de  valor  excessivo  pago  ou  de
falta  de  prestação  dos  serviços. Dano  intangível,
correspondente  à  diferença  entre  o  valor  pago
pelo  contrato  firmado  de  forma  irregular  e  o
eventual  valor  inferior  na  contratação  de  outra
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empresa,  mediante  adequado  procedimento
licitatório. Condenação  à  devolução  integral  do
contrato  que  seria  excessiva  e  implicaria  em
enriquecimento  sem  causa  do  Município.
Inviabilidade de condenação hipotética. Condenação
exagerada,  adequando-se  a  sanção.  Sentença
reformada  em  parte.  Recursos  parcialmente
providos.  (TJSP;  APL  0011041-67.2006.8.26.0223;
Ac. 9539155; Guarujá;  Segunda Câmara de Direito
Público;  Rel.  Des.  Claudio  Augusto  Pedrassi;  Julg.
21/06/2016; DJESP 08/07/2016)

Desse  modo,  a  conduta  se  enquadra  no  artigo  11,  caput

(violação ao princípio da legalidade) e artigo, 11, inciso II,  “deixar de praticar,

indevidamente, ato de ofício”. 

A lesão a princípios administrativos contida no art. 11 da Lei nº

8.429/92 não exige dolo específico ou culpa na conduta do agente, nem prova

da  lesão  ao  erário,  bastando  a  simples  vontade  consciente  de  aderir  à

conduta, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica. 

Com efeito, a jurisprudência do STJ e do STF se firmou no

sentido  de que as  condutas  desse tipo  legal  (art.  11  da Lei  8.429/92)  não

exigem o dolo específico, é dizer, a finalidade de se enriquecer ilicitamente,

provocar  lesão  ao  erário  ou  violar  os  princípios  constitucionais,  bastando,

apenas,  o  dolo  latu  sensu,  genérico,  que  se  completa  com  o  simples

descumprimento  deliberado  da  Lei,  com  a  consequente  consecução  de

finalidade contrária ao interesse público (AgRg no Resp1352541/MG. Segunda

turma.  Relator:  Min.  Mauro  Campbell  Marques.  Julgamento:  5/3/2013.

Publicação: dje de 14/02/2013).

No  mesmo  sentido,  transcrevo  os  seguintes  precedentes

jurisprudenciais: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
VIOLAÇÃO  A  PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  ART.  11  DA  LEI  8.429/1992.
CONFIGURAÇÃO  DO  DOLO  GENÉRICO.
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PRESCINDIBILIDADE  DE  DANO  AO  ERÁRIO.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211/STJ.
1.  A caracterização do ato de improbidade por
ofensa  a  princípios  da  administração  pública
exige  a  demonstração  do  dolo  lato  sensu  ou
genérico. Precedentes.
2.  O  ilícito  previsto  no  art.  11  da  Lei  8.249/1992
dispensa a prova de dano, segundo a jurisprudência
desta Corte.
3.  É  inadmissível  o  recurso  especial  quanto  a
questão não decidida pelo Tribunal de origem, dada
a ausência de prequestionamento.
Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1279658/SP, Rel. Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
25/06/2013, DJe 05/08/2013)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.
INOCORRÊNCIA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  ART.  11  DA  LEI  8.429/92.
CARACTERIZAÇÃO.  DOLO  GENÉRICO.  1.
Recurso  especial  interposto  pela  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional,  mas  a  parte  apenas
limitou-se a transcrever as ementas que dariam azo
a sua pretensão, sem, contudo, proceder na forma
como  preconiza  o  art.  255,  §  2º,  do  RISTJ,  de
fundamental  importância  porque não se  tratam os
paradigmas  da  mesma  base  fática.  2.  Para  a
caracterização  dos  atos  de  improbidade
administrativa  previstos  no  art.  11  da  Lei
8.429/92,  é  necessário  que  o  agente  ímprobo
tenha  agido  ao  menos  com  dolo  genérico,
prescindindo  a  análise  de  qualquer  elemento
específico  para  sua  tipificação.  3.  Afirmado  o
dolo genérico pelo aresto impugnado, na medida
em  que  o  mandatário  do  município  deixou
consciente  e  livremente  de  cumprir  as
disposições  legais,  mantém-se  a  condenação
por ato de improbidade administrativa.4. Agravo
regimental  não  provido.(AgRg  no  AREsp
307.583/RN,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  18/06/2013,  DJe
28/06/2013)(destaquei)
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Do mesmo modo, a não comprovação das despesas no valor

de R$57.441,70 (cinquenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e um reais e

setenta centavos) deve se enquadrar no artigo 11,  caput, da Lei nº 8.429/92,

não  se  amoldando  ao  tipo  do  artigo  10  da  Lei  nº  8.429/92,  ante  a  não

demonstração do prejuízo ao erário. Aliás, nesse ponto, o Acórdão APL – TC

172/2008 foi expresso (fl. 55): 

CONSIDERANDO  que,  em  relação  às  despesas
realizadas  sem  a  emissão  das  respectivas  notas
fiscais no valor de R$57.441,70,  não é o caso de
imputação de débito,  pois não houve contestação
quanto  à  efetividade  da  aquisição  dos  bens  ou
prestação  de  serviços,  todavia  o  fato  demonstra
inobservância  das  formalidades  necessárias  à
execução regular da despesa; 

Por tais razões, ficam mantidas as condenações pela prática do

ato ímprobo, consistente na ausência de realização de licitação nos contratos

que  totalizam  R$272.514,29  (duzentos  e  setenta  e  dois  mil,  quinhentos  e

catorze  reais  e  vinte  e  nove  centavos)  e  na  ausência  de  comprovação  de

despesas no montante de R$57.441,70 (cinquenta e sete mil, quatrocentos e

quarenta e um reais e setenta centavos), mas ambas as condutas enquadradas

no artigo 11 da Lei 8.429/92, afastando-se, assim, a pena de ressarcimento de

dano ao erário. 

Adiante,  tratarei  das  penalidades  resultantes  do

enquadramento no artigo 11 da Lei 8.429/92. 

2) Despesas insuficientemente comprovadas no montante

de R$17.338,40 

 

Em  relação  ao  ato  ímprobo  pelo  pagamento  de  despesas

insuficientemente comprovadas no montante de R$17.338,40 (dezessete mil,

trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos), o Relatório do Tribunal de

Contas assim se posicionou: 
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Entendimento  da  Auditoria.  O  defendente
apresentou, às fls. 1658/1697, cópias idênticas dos
empenhos que já tinham sido anexados aos autos
durante  a  elaboração  do  relatório  inicial,  como  se
pode  verificar  às  fls.  905/919  e  fls.  933/958.  Os
empenhos, no montante de R$17.338,40, referem-se
a despesas insuficientemente comprovadas, por não
conter  a  especificação  de  quais  serviços  foram
prestados  ou  quais  materiais/peças  foram
fornecidas. Além disso, todos os empenhos possuem
nota fiscal,  recibo e outros anexos fornecidos pela
própria Prefeitura Municipal de São José de Caiana. 
Com isso, a Auditoria considera os documentos
anexados  pela  defesa  insuficientes  para
comprovar a efetiva realização dos serviços por
parte  dos  credores,  ficando  mantido  o
entendimento inicial. 

Veja  que,  nessa  hipótese,  diferentemente  das  condutas

tratadas no tópico anterior, a Auditoria do Tribunal de Contas foi contundente

no sentido de que os documentos apresentados pela defesa foram insuficientes

para comprovar a efetiva realização dos serviços por parte dos credores. 

Isso restou claro no Acórdão do Tribunal de Contas (ver fl. 56),

que  apenas  imputou  ao  Apelante  o  débito  de  R$17.338,40  (dezessete  mil,

trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos), deixando de lhe imputar os

valores: R$272.514,29 (duzentos e setenta e dois mil,  quinhentos e catorze

reais  e  vinte  e  nove  centavos)  e  R$57.441,70  (cinquenta  e  sete  mil,

quatrocentos e quarenta e um reais e setenta centavos). 

Nesse contexto, havendo nos autos documento do Tribunal de

Contas  afirmando,  textualmente,  que  não  houve  comprovação  de  que  os

serviços foram efetivamente prestados ao Ente Público, a conduta se enquadra

no artigo 10 da Lei 8.429/92, devido à lesão ao erário, devendo ser ressarcido

o  dano  ao  erário  no  valor  correspondente  à  R$17.338,40  (dezessete  mil,

trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos). 
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In  casu,  houve  a  liberação  de  verba  pública  sem  a  estrita

observância das normas pertinentes, enquadrando-se a conduta no art. 10, XI,

da Lei de Improbidade Administrativa: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que

causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa

ou  culposa,  que  enseje  perda  patrimonial,  desvio,

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou

haveres  das entidades referidas  no art.  1º  desta lei,  e

notadamente: 

(…)

XI – liberar verba pública sem a estrita observância

das normas pertinentes ou influir de qualquer forma

para a sua aplicação irregular; 

Portanto,  o  Apelante  deverá  ficar  sujeito  às  penalidades

previstas para o artigo 10 da Lei 8.429/92. 

3) Emissão de 4 cheques sem fundo da conta do FUNDEF

Ficou  constatada  a  emissão  de  cheques  sem  provisão  de

fundos  da  conta  do  FUNDEF,  o  que  viola  frontalmente  o  princípio  da

legalidade, além de ferir a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), a Lei nº

4.320/64 e o Decreto-Lei nº 201/67. 

Do relatório do Tribunal de Contas, infere-se que o Apelante

confirmou a prática ilícita (fl. 37, item 2.2), apenas alegando a restituição dos

valores. Tal conduta, por si só, afronta o artigo 60 da Lei Federal nº 4.320/64,

que impede a realização de despesa sem o prévio empenho, o Decreto-Lei nº

201/67 e a Lei de Responsabilidade Fiscal: 

Lei Federal nº 4.320/64
Art.  60.  É  vedada  a  realização  de  despesa  sem
prévio empenho.
 
Decreto-Lei 201/67
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Art. 1º. São crimes de responsabilidade dos prefeitos
municipais,  sujeitos  ao  julgamento  do  Poder
Judiciário,  independentemente  do  pronunciamento
da Câmara dos Vereadores: V – ordenar ou efetuar
despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em
desacordo com as normas financeiras pertinentes. 

Lei Complementar 101/00
Art. 1º (...)
§1º. A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a
ação planejada e transparente em que se previnem
riscos  e  corrigem  desvios  capazes  de  afetar  o
equilíbrio  das  contas  públicas,  mediante  o
cumprimento de metas de resultados entre receitas
e despesas e a obediência a limites e condições no
que  tange  a  renúncia  de  receita,  geração  de
despesas  com  pessoal,  da  seguridade  social  e
outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações
de  crédito,  inclusive  por  antecipação  de  receita,
concessão  de  garantia  e  inscrição  em  Restos  a
Pagar. 

A conduta pode configurar inclusive ilícito penal (art. 171, V, do

Código Penal). Logo, inquestionável a afronta aos princípios da legalidade e

moralidade (art. 11, caput, da Lei nº 8.429/92).

4) Contratação  de  62  professores  sem  a  realização  de

concurso público

O Ex-Prefeito, Apelante, admitiu a contratação de professores

sem a realização de concurso, como se vê à fl. 39 do Relatório do Tribunal de

Contas que resultou no Acórdão APL-TC 172/2008. 

É  sabido  que,  conforme  prescreve  o  art.  37,  II,  da  CF  “a

investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e

a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as

nomeações para cargo em comissão declarado em lei  de livre nomeação e

exoneração”, in verbis: 
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Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal  e  dos Municípios  obedecerá  aos princípios  de
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:       (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...)
II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia  em concurso público
de provas ou de provas e títulos,  de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para  cargo  em comissão  declarado  em lei  de  livre
nomeação e exoneração;    

No caso, não restou provado que a nomeação buscou atender

a necessidade temporária de excepcional interesse público. A contratação não

estava sendo feita para suprir a carência momentânea de pessoal.

Assim, constatada a inobservância das regras estabelecidas na

Lei  nº  8.745/1993,  que  regula  as  hipóteses  excepcionais  de  exercício

temporário de cargo ou emprego público, está configurado o dolo genérico.

A  nomeação  de  pessoa  para  ocupar  cargo  público  de

professor,  por  não  ser,  obviamente,  precedida  da  realização  de  concurso

público,  configura  ato  ímprobo,  por  violação  aos  princípios  da  legalidade  e

moralidade.

Toda  investidura  de  cargo  ou  emprego  público,  após  a

promulgação da Constituição Federal de 1988, requer a realização prévia de

concurso público. Logo, se o Prefeito permitiu a nomeação de 62 professores

sem concurso deve responder, também, por este ato de improbidade.

O  ilícito,  nesse  caso,  enquadra-se  no  artigo  11  da  Lei  nº

8.429/92 e dispensa a prova do dano. 

Nesse sentido, já decidiu a nossa Corte de Justiça: 

APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  EX-PREFEITA  DO  MUNICÍPIO
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DE BAYEUX. CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVA
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL.  NOMEAÇÃO  E
SERVIDORES  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ART.  11,  DA  LEI  N.
8.429/92.  DOLO DEMONSTRADO.  AUSÊNCIA DE
DANO.  DISPENSA.  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. - "Violar um princípio é
muito  mais  grave  que  transgredir  uma  norma.  A
desatenção  ao  princípio  implica  ofensa  não
apenas a um específico mandamento obrigatório
mas a todo um sistema de comandos". - "[...]  A
caracterização do ato de improbidade por ofensa a
princípios  da  administração  pública  exige  a
demonstração  do  dolo  lato  sensu  ou  genérico.
Precedente da Primeira Seção. 2.  Não se sustenta
a tese - já ultrapassada - no sentido de que as
contratações  sem  concurso  público  não  se
caracterizam  como  atos  de  improbidade,
previstos no art. 11 da Lei 8.429/1992, ainda que
não causem dano ao erário. 3. O ilícito previsto
no art.  11  da Lei  8.429/92 dispensa a prova  de
dano,  segundo  a  jurisprudência  desta  Corte.  -
Restando  comprovada  a  existência  de  condutas
dolosas  ensejadoras  de  violação  a  princípios
administrativos,  é  de  se  aplicar,  contra  o  agente
público, o disposto no art. 11 c/c o art. 12, III, da Lei
de Improbidade Administrativa.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005934320058150751,  4ª  Câmara  cível,  Relator
Des João Alves da Silva , j. em 25-03-2014) 

Das Penalidades

O  artigo  12,  caput,  da  Lei  nº  8.429/92  dispõe  que  as

penalidades nela previstas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

Já o parágrafo único dispõe que, na fixação das penas previstas, o Juiz levará

em conta a extensão do dano causado,  assim como o proveito  patrimonial

obtido pelo agente. 

Desse modo, levando em conta os ilícitos perpetrados, passo à

dosimetria da pena: 
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A) Por ter efetuado despesas insuficientemente comprovadas

no montante de R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e

quarenta centavos), a conduta se enquadra no artigo 10 da Lei nº 8.429/92,

para a qual o artigo 12, inciso II, prevê as seguintes penalidades: 

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do
dano,  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos
ilicitamente  ao  patrimônio,  se  concorrer  esta
circunstância,  perda  da  função  pública,  suspensão
dos  direitos  políticos  de  cinco  a  oito  anos,
pagamento de multa civil de até duas vezes o valor
do  dano  e  proibição  de  contratar  com  o  Poder
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por
intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário, pelo prazo de cinco anos;

Isto posto, condeno o Apelante a: a) ressarcimento integral do

dano no valor de R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e

quarenta centavos); b) perda da função pública, caso continue a exercer função

no âmbito da Administração Pública; c) suspensão dos direitos políticos pelo

prazo de 5 (cinco)  anos;  d)  multa  civil  de idêntico  valor  do dano,  a  saber,

R$17.338,40; e e) proibição de contratar com o Poder Público, pelo prazo de 5

(cinco) anos. 

B)  Por  ter  efetuado  despesas  não  licitadas  no  valor  de

R$272.514,29  e  despesas  não  comprovadas  no  valor  de  R$57.441,70

(cinquenta e sete mil quatrocentos e quarenta e um reais e setenta centavos);

emitido cheques sem fundo e contratado 62 (sessenta e dois) professores sem

concurso público, condutas enquadradas no artigo 11 da Lei nº 8.429/92, para

as quais o artigo 12, III, da referida norma prevê: 

 III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do
dano,  se  houver,  perda  da  função  pública,
suspensão  dos  direitos  políticos  de  três  a  cinco
anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o
valor  da  remuneração  percebida  pelo  agente  e
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proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público  ou
receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou
creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por
intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário, pelo prazo de três anos. 

Fica o Apelante condenado a: a) perda da função pública, caso

continue a exercer função no âmbito da Administração Pública; b) suspensão

dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; c) multa civil  de 8 (oito)

vezes o valor da remuneração que percebia como Prefeito do Município; e d)

proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de 3 (três) anos. 

Penalidades  que  somadas,  resultam  em:  a)  ressarcimento

integral do dano no valor de R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e

oito reais e quarenta centavos); b) perda da função pública, caso continue a

exercer função no âmbito da Administração Pública; c) suspensão dos direitos

políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; d) multa civil de idêntico valor do dano, a

saber, R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e quarenta

centavos) (art. 12, II) e de 8 vezes o valor da remuneração percebida como

Prefeito (art.  12,  III);  e e) proibição de contratar com o Poder Público, pelo

prazo de 5 (cinco) anos.

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos, PROVEJO,

PARCIALMENTE,  O  APELO para  reformar  a  Sentença  no  tocante  as

penalidades cominadas, a fim de condenar o Apelante ao: a) ressarcimento

integral do dano no valor de R$17.338,40; b) perda da função pública, caso

continue a exercer função no âmbito da Administração Pública; c) suspensão

dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; d) multa civil  de idêntico

valor do dano, a saber, R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito

reais e quarenta centavos) (art. 12, II) e de 8 vezes o valor da remuneração

percebida como Prefeito (art. 12, III); e e) proibição de contratar com o Poder

Público pelo prazo de 5 (cinco) anos.

É o voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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	VOTO
	PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA
	O Apelante alega que a Ação Civil Pública não seria o meio adequado para determinar qualquer responsabilidade de um ex-agente político e, se enquadrando nesta função, não poderia ser processado por meio de uma Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, mas, somente, pelos crimes de responsabilidades, previstos no Decreto nº 201/1967.
	Nessa senda, analisando a Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.429/92, é possível concluir que a mesma se aplica aos agentes políticos, pois foi bem abrangente quando especificou que recairia contra qualquer agente público, seja ele ocupante de qualquer cargo, função, mandato, emprego ou mesmo os que transitoriamente exerçam alguma atividade pública, mesmo sem remuneração, ainda que por qualquer meio de investidura, atingindo até o particular que favorece ou participa do ato de improbidade.
	É importante ressaltar julgado do Supremo Tribunal Federal que tratou do assunto nos seguintes termos:
	Agravo regimental no agravo de instrumento. Prequestionamento implícito. Impossibilidade. Alegada existência de ofensa direta a normas constitucionais, a permitir o conhecimento do recurso. Decisão atacada que apreciou adequada e exaustivamente as questões em debate nos autos. Eventuais ofensas concernentes ao plano infraconstitucional. Precedentes. 1. Não admite a Corte a existência de prequestionamento implícito. Se a análise das alegadas violações às normas constitucionais em que fundamentado o recurso extraordinário depende, para sua verificação, da apreciação de normas infraconstitucionais e dos fatos em debate nos autos, tal como aqui ocorre, cuida-se de ofensa meramente reflexa, de insuscetível constatação, em recurso extraordinário. 2. A ação de improbidade administrativa, com fundamento na Lei n° 8.429/92, também pode ser ajuizada em face de agentes políticos. Precedentes. 3. A análise da legalidade de ato administrativo pelo Poder Judiciário não implica a violação do princípio da separação de poderes, sendo certo que a apreciação de contas de detentor de mandato eletivo pelo órgão do Poder Legislativo competente não impede o ajuizamento de ação civil pública com vistas ao ressarcimento da danos eventualmente decorrentes desses mesmos fatos. Precedentes. 4. Agravo regimental não provido. (AI 809338 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 29/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-057 DIVULG 21-03-2014 PUBLIC 24-03-2014).
	Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça se pronunciou no mesmo sentido:
	ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESPESAS SEM EMPENHO E AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS SEM O REGULAR PROCEDIMENTO LEGAL. APLICAÇÃO DA LEI DE IMPROBIDADE AOS AGENTES POLÍTICOS. POSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEI N. 8.429/1992. SANÇÕES APLICADAS COM OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 1. O Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de que a Lei n. 8.429/1992 se aplica aos agentes políticos; nesse sentido, vide: Rcl 2790/SC, Rei. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 4/3/2010. 2. Nos termos do art. 12 da Lei n. 8.429/1992, as sanções por atos de improbidade, conforme o caso, devem levar em consideração a extensão do dano causado, o proveito patrimonial obtido pelo agente e a gravidade do fato. 3. No caso, a conduta descrita pelo acórdão recorrido denota que o réu menospreza os princípios constitucionais aos quais deve obediência no exercício do múnus público que lhe foi outorgado, demonstrando não ter a moralidade necessária àqueles que devem ocupar ou permanecer em cargos públicos. 4. Nesse contexto, a pena de suspensão dos direitos políticos não se mostra desproporcional, mas, ao contrário, necessária, porquanto, além de efetivamente obstar que o agente político possa voltar à prática de atos de improbidade em eventual caso de tentativa de reeleição, após o trânsito em julgado da decisão condenatória, cumpre importante finalidade pedagógica, mormente diante do fato de a sociedade não aceitar agentes políticos que não observam os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições a que servem. Recurso especial ímprovido. (REsp 1424418/ES, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
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	Contudo, para que tal comportamento se amolde ao tipo do artigo 10 é indispensável, além da presença do dolo ou da culpa do agente, a existência do efetivo dano ao patrimônio público, o qual não pode ser presumido.
	A lesão a princípios administrativos contida no art. 11 da Lei nº 8.429/92 não exige dolo específico ou culpa na conduta do agente, nem prova da lesão ao erário, bastando a simples vontade consciente de aderir à conduta, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica.
	Com efeito, a jurisprudência do STJ e do STF se firmou no sentido de que as condutas desse tipo legal (art. 11 da Lei 8.429/92) não exigem o dolo específico, é dizer, a finalidade de se enriquecer ilicitamente, provocar lesão ao erário ou violar os princípios constitucionais, bastando, apenas, o dolo latu sensu, genérico, que se completa com o simples descumprimento deliberado da Lei, com a consequente consecução de finalidade contrária ao interesse público (AgRg no Resp1352541/MG. Segunda turma. Relator: Min. Mauro Campbell Marques. Julgamento: 5/3/2013. Publicação: dje de 14/02/2013).
	No mesmo sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais:
	ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. CONFIGURAÇÃO DO DOLO GENÉRICO. PRESCINDIBILIDADE DE DANO AO ERÁRIO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
	1. A caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios da administração pública exige a demonstração do dolo lato sensu ou genérico. Precedentes.
	2. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.249/1992 dispensa a prova de dano, segundo a jurisprudência desta Corte.
	3. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento.
	Incidência da Súmula 211/STJ.
	4. Agravo regimental não provido.
	(AgRg no AgRg no REsp 1279658/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 05/08/2013)
	PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. CARACTERIZAÇÃO. DOLO GENÉRICO. 1. Recurso especial interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional, mas a parte apenas limitou-se a transcrever as ementas que dariam azo a sua pretensão, sem, contudo, proceder na forma como preconiza o art. 255, § 2º, do RISTJ, de fundamental importância porque não se tratam os paradigmas da mesma base fática. 2. Para a caracterização dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 11 da Lei 8.429/92, é necessário que o agente ímprobo tenha agido ao menos com dolo genérico, prescindindo a análise de qualquer elemento específico para sua tipificação. 3. Afirmado o dolo genérico pelo aresto impugnado, na medida em que o mandatário do município deixou consciente e livremente de cumprir as disposições legais, mantém-se a condenação por ato de improbidade administrativa.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 307.583/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013)(destaquei)
	Das Penalidades
	O artigo 12, caput, da Lei nº 8.429/92 dispõe que as penalidades nela previstas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente. Já o parágrafo único dispõe que, na fixação das penas previstas, o Juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.
	Desse modo, levando em conta os ilícitos perpetrados, passo à dosimetria da pena:
	A) Por ter efetuado despesas insuficientemente comprovadas no montante de R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos), a conduta se enquadra no artigo 10 da Lei nº 8.429/92, para a qual o artigo 12, inciso II, prevê as seguintes penalidades:
	II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;
	Isto posto, condeno o Apelante a: a) ressarcimento integral do dano no valor de R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos); b) perda da função pública, caso continue a exercer função no âmbito da Administração Pública; c) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; d) multa civil de idêntico valor do dano, a saber, R$17.338,40; e e) proibição de contratar com o Poder Público, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
	B) Por ter efetuado despesas não licitadas no valor de R$272.514,29 e despesas não comprovadas no valor de R$57.441,70 (cinquenta e sete mil quatrocentos e quarenta e um reais e setenta centavos); emitido cheques sem fundo e contratado 62 (sessenta e dois) professores sem concurso público, condutas enquadradas no artigo 11 da Lei nº 8.429/92, para as quais o artigo 12, III, da referida norma prevê:
	III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
	Fica o Apelante condenado a: a) perda da função pública, caso continue a exercer função no âmbito da Administração Pública; b) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; c) multa civil de 8 (oito) vezes o valor da remuneração que percebia como Prefeito do Município; e d) proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de 3 (três) anos.
	Penalidades que somadas, resultam em: a) ressarcimento integral do dano no valor de R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos); b) perda da função pública, caso continue a exercer função no âmbito da Administração Pública; c) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; d) multa civil de idêntico valor do dano, a saber, R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) (art. 12, II) e de 8 vezes o valor da remuneração percebida como Prefeito (art. 12, III); e e) proibição de contratar com o Poder Público, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
	Diante de todos os fundamentos expostos, PROVEJO, PARCIALMENTE, O APELO para reformar a Sentença no tocante as penalidades cominadas, a fim de condenar o Apelante ao: a) ressarcimento integral do dano no valor de R$17.338,40; b) perda da função pública, caso continue a exercer função no âmbito da Administração Pública; c) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos; d) multa civil de idêntico valor do dano, a saber, R$17.338,40 (dezessete mil trezentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) (art. 12, II) e de 8 vezes o valor da remuneração percebida como Prefeito (art. 12, III); e e) proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de 5 (cinco) anos.
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